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ABSTRACT | INTRODUCTION: Female sexual desire 
dysfunction is prevalent and negatively impacts sexual 
function and quality of life, but there are no functional scales 
that take into account function and dysfunction. OBJECTIVE: 
To construct and validate a short scale for functional 
evaluation of female sexual desire. METHOD: Correlation of 
sexual desire function results assessed by the Female Sexual 
Function Index (FSFI) and the new functional scale in an 
internet sample of the Brazilian female population in general 
through the Student's t test and the Spearman coefficient. 
ROC curve fostered corroborating analysis between data from 
the FSFI desire dysfunction domain with the new functional 
assessment scale. RESULTS: Half of the women in the sample 
had sexual dysfunction by FSFI, and one third had sexual 
desire dysfunction. There was a good correlation between the 
results of the new scale and the FSFI sexual desire domain, as 
well as good sensitivity and specificity of the model by the ROC 
curve. CONCLUSION: The new short functional rating scale for 
female sexual desire based on the International Classification 
of Functioning, Disability and Health may be a useful tool in 
assessing the function of female sexual desire.

KEYWORDS: Sexual Dysfunctions. Psychological. Validation 
studies. Women.

RESUMO | INTRODUÇÃO: A disfunção do desejo sexual femini-
no é prevalente e impacta negativamente sobre a função sexual 
e a qualidade de vida, mas não existem escalas funcionais que le-
vem em conta função e disfunção. OBJETIVO: construir e validar 
uma escala curta para avaliação funcional do desejo sexual femi-
nino. MÉTODO: Correlação dos resultados de função do desejo 
sexual avaliado pelo Índice de Função Sexual Feminina (FSFI) e a 
nova escala funcional, em uma amostra via internet da popula-
ção feminina brasileira em geral por meio do teste T de Student 
e o coeficiente de Spearman. Curva ROC fomentou a análise de 
corroboração entre os dados do domínio disfunção do desejo 
do FSFI com a nova escala de avaliação funcional. RESULTADOS: 
Metade das mulheres da amostra apresentou disfunção sexual 
pelo FSFI, sendo que um terço apresentou disfunção do desejo 
sexual. Houve boa correlação entre os resultados da nova escala 
e do domínio desejo sexual do FSFI, bem como boa sensibilida-
de e especificidade do modelo pela curva ROC. CONCLUSÃO: a 
nova escala curta de avaliação funcional do desejo sexual femi-
nino com base na Classificação Internacional de Funcionalidade, 
Incapacidade e Saúde pode ser uma ferramenta útil na avaliação 
da função do desejo sexual feminino.

PALAVRAS-CHAVE: Transtorno do desejo sexual hipoativo. 
Estudos de validação. Mulheres.
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Introdução

De modo distinto aos demais mamíferos, a sexuali-
dade do ser humano ultrapassa a função biológica, 
uma vez que causa prazer sem haver relação com o 
ciclo reprodutivo. Portanto, deve-se pensar a respos-
ta sexual humana sob três perspectivas: a biológica, 
a psicológica e a social, sem deixar de desconsiderar 
as interrelações entre elas1. 

A sexualidade humana interfere na saúde física e 
mental, além de ser influenciada por aspectos emo-
cionais, naturais e sociais2. Objetivamente, as dis-
funções sexuais são desordens psicossomáticas que 
inviabilizam o prazer e/ou o coito durante uma rela-
ção sexual, o que tem como consequências aflições 
pessoais, além de limitações na qualidade de vida e 
relações interpessoais3. 

Já o conceito de saúde sexual compreende a reunião 
dos elementos corporais, emocionais, racionais e so-
ciais do ser sexual, através de recursos que são en-
grandecedores, bem como potencializam o amor, a 
comunicação e a personalidade2. 

A vida sexual de indivíduos com “saúde sexual” é 
determinada pela associação de quatro sistemas: 
endocrinológico, neurológico, vascular4 e musculo- 
esquelético5. Logo, modificações no funcionamen-
to de qualquer um desses sistemas pode acarretar 
distúrbios na resposta sexual e, consequentemente, 
disfunção sexual. De modo mais específico, altera-
ções de qualquer uma das fases do ciclo da resposta 
sexual feminina – desejo, excitação, orgasmo/satis-
fação e resolução – podem desencadear disfunções 
sexuais nos domínios desejo, excitação, lubrificação, 
orgasmo, satisfação ou dor6.

Com relação às disfunções sexuais femininas (DSF), 
sabe-se que o nível de felicidade e a saúde da rela-
ção conjugal são diretamente influenciadas pela sa-
tisfação sexual do casal, inclusive para a capacidade 
de orgasmo da mulher7. Ainda, o desconhecimento 
sobre a própria sexualidade, a ausência de informa-
ção sobre a fisiologia humana associada à resposta 
sexual, dificuldades pessoais e, especialmente, entra-
ves na relação conjugal são fatores que influenciam 

o desenvolvimento de problemas emocionais nas 
mulheres, o que causa modificações na sua resposta 
sexual8. De fato, a sexualidade e, portanto, as DSF, 
são relacionadas em grande parte a fatores sociocul-
turais e comportamentais, que impactam negativa-
mente sobre a saúde em geral destas mulheres9.

Todo este panorama permite a inferência de que as 
DSF são multifatoriais e complexas, desde o início do 
ciclo da resposta sexual, ou seja, da fase do desejo. 
Ademais, trata-se de problema relevante pela alta 
prevalência. A disfunção do desejo sexual aflige 6% 
das alemãs10, 32% das norte-americanas11, 69% das 
australianas12, 60% das brasileiras jovens13 e 43% das 
brasileiras na faixa dos 25-40 anos14. 

A disfunção da excitação acomete 57,9% das japo-
nesas15, 30% das iranianas16, 24% das norte-america-
nas17 e mais da metade das brasileiras de todas as 
idades13,14. A disfunção do orgasmo pode acometer 
32% das japonesas15, 37% das iranianas16 e quase 
60% das brasileiras13,14. Por fim, a dor sexual acomete 
1% das suecas18, 25% das turcas19, 68% das malaias20 

e uma em cada três brasileiras13,14. 

Atualmente, o questionário mais utilizado mundial-
mente no estudo e avaliação da função e disfunção 
sexual feminina é o Female Sexual Function Index 
(FSFI), criado por uma equipe multidisciplinar de pes-
quisadores em disfunção sexual feminina21. O FSFI é 
simples de analisar e gerenciar. É um questionário de 
autorresposta, constituído por uma escala algorítmi-
ca que consegue analisar cada comando distintamen-
te ou toda sua constituição22,23. Recentemente, foi 
desenvolvida a versão curta do FSFI, com seis ques-
tões24 e validada para brasileiras de meia-idade25.

Apesar de a disfunção do desejo sexual feminino 
apresentar, por si só, mais de metade das DSF em 
geral, o tema permanece ainda pouco esclarecido, 
especialmente do ponto de vista funcional. Apesar 
de eficiente, e de ser largamente utilizado em todo o 
mundo, o FSFI é um questionário grande, e que pres-
supõe certo tempo para sua aplicação. Considerando 
que a disfunção do desejo sexual feminino é objeto 
de avaliação e tratamento por parte de profissionais 
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de saúde em geral, uma escala clínica curta de avalia-
ção do desejo feminino, não somente da disfunção, 
mas da função em sí, poderia ter utilidade clínica e 
científica relevante desde que objetiva, reduzida, 
simples de interpretar e preencher e que contemplar 
graus tanto de função quanto de disfunção. A cons-
trução e validação desta escala curta foi, por fim, o 
objetivo do presente ensaio.

Metodologia 

Trata-se de um estudo observacional, descritivo, 
quantitativo, qualitativo e transversal comparativo 
para o desenvolvimento e validação de uma versão 
curta de avaliação do desejo feminino para apli-
cabilidade clínica, aprovado pelo Comitê de Ética 
em Pesquisa da Faculdade Inspirar, sob o CAAE 
03628118.1.0000.5221.

Para a validação foi utilizada o FSFI em comparação 
à escala curta para avaliação funcional do desejo 
sexual feminino, desenvolvida pelos autores e ba-
seada nos cinco graus de disfunção da Classificação 
Internacional de Funcionalidade, Incapacidade e 
Saúde (CIF).

A aplicação dos questionários utilizou o ambiente vir-
tual (online), com a intenção de abranger mulheres 
de todo o Brasil. A aplicação de uma versão online do 
FSFI foi recentemente validada13. 

A população do estudo foi constituída por mulheres 
acima de 18 anos e sexualmente ativas que aceitaram 
responder ao questionário de forma voluntária, pelo 
ambiente virtual, capazes de ler e responder ao texto, 
brasileiras nativas. Não houve critérios de exclusão.

A amostragem foi por conveniência. Os convites fo-
ram veiculados em redes sociais e aplicativos de men-
sagens, explicando brevemente os objetivos do estu-
do e convidando possíveis interessadas. Em respeito 
ao princípio da universalidade e livre acesso, outras 
mulheres que desejaram participar do estudo, mas 
que não se encaixaram nos critérios de inclusão ou 

exclusão, puderam participar normalmente, porém 
seus dados não fizeram parte da análise estatística. 
Também foram excluídos da análise estatística os 
questionários de mulheres que entregaram formulá-
rios incompletos.

O FSFI tem suas categorias e subitens fundamenta-
dos na categorização de disfunção sexual feminina 
da American Foundation for Urologic Disease (AFUD). 
Tratam-se de 19 itens que avaliam seis comandos da 
função sexual: desejo, dor, excitação, lubrificação, or-
gasmo e satisfação, com ênfase no distúrbio da exci-
tação. Tal categoria é subdividida em dois comandos 
distintos de lubrificação (quatro itens) e excitação 
propriamente dita (quatro itens), possibilitando ana-
lisar elementos adjacentes, além dos centrais (excita-
ção subjetiva e desejo)26. Trata-se de um questionário 
de autorresposta, constituído por uma escala algorít-
mica que consegue analisar cada comando distinta-
mente ou toda sua constituição. Nas questões 3 a 14 
e 17 a 19, a graduação varia de 0-5, e nas questões 1, 
2, 15 e 16, de 1-5. O resultado geral é delimitado pela 
soma de cada comando multiplicado por seu fator 
equivalente e pode variar de 2 a 36. O ponto de cor-
te para se determinar uma boa função sexual é 26,5, 
como foi observado no processo de validação desse 
instrumento numa população feminina com 18 a 74 
anos, com e sem disfunção sexual23.

A Escala Curta de Avaliação Funcional da Disfunção 
do Desejo Sexual Feminino é composta por cinco 
graus de função, conforme os cinco graus de disfun-
ção utilizados na CIF (grau 0: 0 a 5 % de disfunção; 
grau 1: 6 a 25% de disfunção; grau 2: 26 a 50% de dis-
função; grau 3: 51 a 95% de disfunção e grau 4: 95 a 
100% de disfunção)27. Para cada um dos cinco graus, 
a mulher deve escolher um padrão de desejo sexual 
que mais se encaixe na sua média de desejo sexual 
nos últimos anos, sendo considerados disfuncionais 
os graus 2, 3 e 4 (Quadro 1).
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Os dados foram coletados de forma online. As par-
ticipantes do estudo acessaram a plataforma virtual 
enviada através de e-mail e aplicativo de mensagens 
para terem acesso ao material da pesquisa. Na pri-
meira página, estava disponível uma breve explicação 
sobre o estudo e o Termo de Consentimento Livre e 
Esclarecido, somente após assinatura desde poderia 
dar-se prosseguimento ao preenchimento. 

Cada participante preencheu então as seguintes in-
formações no ambiente virtual: idade, estado civil, 
orientação sexual, uso de medicamentos antidepres-
sivos, uso de medicamentos anticoncepcionais e/
ou reposição hormonal, esteroides anabolizantes e 
drogas ilícitas. Em seguida, respondiam a versão da 
Escala Curta de Avaliação Funcional da Disfunção do 
Desejo Sexual Feminino e o FSFI. 

Quadro 1. Escala Curta de Avaliação Funcional da Disfunção do Desejo Sexual Feminino

Ao final, as participantes foram informadas sobre a 
ocorrência ou não da disfunção do desejo sexual e 
sobre a função da fisioterapia pélvica no tratamento 
deste distúrbio, através de um e-mail informativo.

Os dados online foram transferidos para o software 
estatístico SPSS v.20. Os testes estatísticos utilizados 
foram o T de Student, o coeficiente de Spearman e 
curva ROC. 

Resultados

Ao final do estudo, 504 mulheres responderam aos 
questionários, das quais todas eram sexualmente ati-
vas. A média etária da amostra foi de 28 ± 12 anos.  
A Tabela 1 mostra um panorama geral dos dados so-
ciodemográficos e ginecológicos da amostra.
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Tabela 1. Características sociodemográficas e ginecológicas da amostra

O uso de antidepressivos apareceu como protetor 
de DSF (p=0,04 – Pearson), enquanto o uso de anti-
concepcionais hormonais e drogas ilícitas estiveram 
correlacionados à maior frequência de DSF (p=0,05). 
Não houve correlação entre a DSF e idade, orientação 
sexual, escolaridade, estado civil, paridade, fase re-
produtiva e prática ou não de atividade física.

As DSF, de acordo com o FSFI, ocorreram em 163 
(32,3%) mulheres. A disfunção da excitação, carac-
terizada pela falha na excitação na ausência de dis-
função do desejo, esteve presente em 283 (56,1 %) 
mulheres. A disfunção da lubrificação esteve pre-
sente em 330 (65,4%) mulheres. Já a disfunção do 
orgasmo, caracterizada pela disfunção do orgasmo 
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na ausência de disfunções do desejo e/ou excita-
ção, esteve presente em 19 (3,7%) das mulheres, 
enquanto a disfunção da satisfação esteve presen-
te em 456 (90,5%) das mulheres. A dor sexual este-
ve presente em 115 (22,8%) mulheres.

A nova escala funcional apresentou boa distribuição 
dos graus de acordo com o FSFI (Tabela 2). Das 279 
mulheres sem DSF pelos critérios do FSFI, 97,5% fo-
ram classificadas dentro dos graus 0 ou 1 (nada ou 
leve) de disfunção do desejo sexual pela nova escala 
funcional. Também houve boa distribuição para as 
mulheres com disfunção do desejo sexual pelo FSFI, 

O coeficiente de Spearman para o grupo de mulheres com disfunção do desejo sexual pelo FSFI em relação aos esco-
res da Escala Funcional do Desejo foi de 0,78 (p=0,01), demonstrando correlação significativa entre os dois modelos.  
O teste qui-quadrado para uma amostra mostrou que também houve diferença significativa entre os graus da nova 
escala funcional em mulheres com DSF pelo FSFI, quando comparados aos mesmos graus para mulheres sem DSF 
pelo FSFI (p=0,000). A curva ROC dos escores da Escala Funcional demonstrou boa relação entre a sensibilidade e a 
especificidade do modelo para explicar a disfunção do desejo sexual feminino pelo FSFI (Figura 1).

sendo que 76% destas foram classificadas dentro dos 
graus 2 e 3 (leve ou moderado) da nova escala fun-
cional, e apenas 2,4% das entrevistadas com DSF do 
desejo pelo FSFI foram classificadas dentro dos graus 
0 e 1 (nada ou leve) da nova escala. A distribuição dos 
graus da escala nova também foi interessante para o 
grupo de mulheres com DSF geral (desejo, excitação, 
lubrificação, orgasmo, satisfação ou dor) pelo FSFI: 
a maior parte das mulheres (64%) apresentou graus 
intermediários (2 ou 3) de disfunção do desejo pela 
nova escala funcional, enquanto 12,4% apresentou 
os graus 0 e 1 (nada ou leve) da escala nova.

Tabela 2. Categorização funcional do tipo de disfunção do desejo funcional ajustada pelo estado de disfunção do desejo sexual 
e disfunção do desejo sexual pelo FSFI

Figura 1. Curva ROC entre as variáveis da Escala Funcional para a Disfunção Sexual Feminina ajustada pelo estado de disfunção do desejo sexual pelo FSFI
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Discussão

O presente estudo objetivou validar a Escala Curta de 
Avaliação Funcional da Disfunção do Desejo Sexual 
Feminino, comparando seus resultados à do ques-
tionário de função sexual feminina FSFI. A primeira 
impressão a respeito da amostra, composta por mu-
lheres da população em geral e, portanto, sem risco 
aparente para disfunção sexual, todas sexualmente 
ativas e com média etária 32 ± 3 anos, foi a alta pre-
valência de disfunção sexual (44,6% das mulheres). 
Este valor foi condizente com o apontado por outros 
estudos sobre a prevalência de DSF na população 
brasileira em geral13,14,28.

Considerando a confiabilidade do FSFI como instru-
mento de avaliação da função sexual feminina, hoje 
validado e adaptado culturalmente para centenas de 
línguas e países, essa prevalência permite a conclu-
são de que a DSF é, hoje, pandêmica, e merece ur-
gente atenção científica, especialmente no tocante ao 
projeto e implementação de estratégias preventivas 
e terapêuticas. De fato, urgem medidas para o com-
bate da DSF da população em geral, uma vez que as 
mulheres com disfunção sexual não buscam ajuda, 
e que, ainda, os profissionais de saúde em geral não 
abrem espaço nas consultas para que essas mulhe-
res exponham esse tipo de problema29.

Por si só, esses dois fatos já formam a receita do de-
sastre apontado pelos estudos de prevalência supra-
citados, aos quais se soma, hoje, o presente. Enquanto 
o interesse científico preocupa-se em explorar quase 
que exclusivamente mulheres consideradas em risco 
para a disfunção sexual feminina, como vítimas de 
câncer, diabetes, sobrepeso, doenças neurológicas, 
etc., quase metade da população em geral, conside-
rada fora de risco, possui escores compatíveis à dis-
função sexual, de acordo com os padrões de avalia-
ção vigentes. Ao final, a pá de cal sobre o argumento 
acima vem da observação inquietante de que 90,1% 
das mulheres (aparentemente saudáveis) que res-
ponderam ao presente estudo apresentou escores 
compatíveis à disfunção da satisfação sexual.

Particularmente, a disfunção do desejo sexual esteve 
presente em uma em cada três das mulheres da amos-
tra, resultado consonante, novamente, com a literatu-
ra nacional13,14 e internacional11,30,31 para mulheres da 
população em geral. Particularmente, a disfunção do 
desejo sexual é preocupante por se tratar de uma dis-
função primária6, ou seja, que influencia negativamente 

sobre toda a função sexual subsequente. Noutros ter-
mos, uma mulher com disfunção do desejo, muito pro-
vavelmente apresentará também degeneração sobre 
a excitação, orgasmo, satisfação e possivelmente dor, 
uma vez que o desejo é o gatilho inicial para que toda a 
resposta sexual ocorra. 

O fato de a disfunção do desejo sexual ser primária 
e, portanto, fundamental na função sexual humana, 
por si só chama atenção e exige um estudo mais in-
tensivo sobre essa variável. Nesse ínterim, a Escala 
Curta de Avaliação Funcional da Disfunção do Desejo 
Sexual Feminino vem somar esforços na medida em 
que fomenta de maneira quali-quantitativa o nível 
desta disfunção, em graus, de modo prático e volta-
da à prática clínica diária. Inspirada sobre os valores 
de degeneração funcional da CIF, a Escala Curta de 
Avaliação Funcional da Disfunção do Desejo Sexual 
Feminino apresenta cinco graus crescentes de dis-
função, que podem ser reconhecidos pela mulher 
que, de acordo com os procedimentos da CIF, ela 
própria deve classificar a si mesma em um dos gru-
pos, sendo moderada pelo profissional de saúde que 
acompanha sua avaliação27.

Restava saber se haveria correlação entre os valo-
res observados pela aplicação da Escala Curta de 
Avaliação Funcional da Disfunção do Desejo Sexual 
Feminino e os valores observados pelo domínio de 
disfunção do desejo sexual feminino do universal-
mente utilizado questionário FSFI. Tal correlação foi 
explorada e apresentada, e seus resultados permiti-
ram a inferência de que a escala curta é válida, quan-
do dissecada à luz do FSFI. Pode-se observar que o 
grupo de mulheres com disfunção do desejo, de 
acordo com o FSFI, distribuiu-se de maneira quase 
linear quanto aos graus crescentes da Escala Curta. 
Poucas mulheres (2,4%) com disfunção do desejo de 
acordo com FSFI apresentaram os graus mais bran-
dos (0 e 1) de disfunção do desejo de acordo com a 
Escala Curta. Quanto à sensibilidade, a Escala Curta 
diferenciou em graus a disfunção do desejo sexual 
das mulheres com escores compatível à essa disfun-
ção pelo FSFI: houve mulheres distribuídas através 
de todos os graus (0-4) da Escala Curta, sendo mais 
prevalentes os graus medianos de disfunção do de-
sejo (graus 2 e 3). A curva ROC mostrou boa relação 
entre sensibilidade e especificidade da Escala Curta. 
A soma dessas observações permite a conclusão de 
que a Escala Curta parece sensível e específica para 
qualificar e quantificar em graus funcionais a disfun-
ção do desejo sexual feminino, podendo servir de 
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ferramenta para avaliação, evolução e acompanha-
mento da pacientes pós-alta.

Por fim, outras DSF específicas estiveram presentes 
na amostra estudada. A disfunção da excitação, ca-
racterizada pela falha na excitação na ausência de 
disfunção do desejo, esteve presente em 283 (56,1 %) 
mulheres. A disfunção da lubrificação esteve presente 
em 330 (65,4%) mulheres. Já a disfunção do orgasmo, 
caracterizada pela disfunção do orgasmo na ausência 
de disfunções do desejo e/ou excitação, esteve pre-
sente em 19 (3,7%) das mulheres. Aqui, vale salientar 
que a queixa de problemas no orgasmo é diferente 
da disfunção do orgasmo. Pela definição, disfunção 
do orgasmo6 é caracterizada por queixas de proble-
mas no orgasmo (prematuro, retardado ou fraco) 
na ausência de disfunções do desejo e da excitação. 
Noutros termos, uma mulher com queixa de orgas-
mo, mas com desejo ruim deveria ser classificada 
dentro do conceito de disfunção do desejo, e tratada 
por este motivo. O mesmo raciocínio vale para mulhe-
res com queixas do período de excitação e durante 
o intercurso (platô), como problemas na lubrificação, 
sensibilidade, etc.: mesmo quando apresentam quei-
xas (esperadas) de problemas no orgasmo, estas de-
veriam ser classificadas e tratadas como portadoras 
de disfunção da excitação. Portanto, numa amostra 
estudada por meio do FSFI, o grupo de mulheres com 
disfunção do orgasmo propriamente dita compreen-
de uma intersecção entre o grupo formado por todas 
as mulheres que possuem escores de corte abaixo de 
5,05 no domínio orgasmo do FSFI23, menos os grupos 
de mulheres com escores inferiores a 4,28 no domí-
nio desejo, o de mulheres com menos de 5,28 pontos 
no domínio excitação e aquelas com menos de 5,08 
pontos no domínio lubrificação, para que a definição 
de disfunção do orgasmo seja respeitada. Realizadas 
essas operações, poucas mulheres, de fato, apre-
sentaram disfunção do orgasmo genuína, apesar de 
grande parte da amostra apresentar, de modo previ-
sível, queixas de orgasmo. Afinal, como seria a função 
orgástica de uma mulher com falha no desejo e/ou 
excitação e/ou lubrificação, senão também falha? 

Conclusão

A disfunção do desejo sexual feminino é prevalente e 
impacta de modo relevante sobre a vida sexual e as-
sim a qualidade de vida de mulheres por todo o mun-
do. Ante a necessidade de avaliar de modo funcional 
e escalar a severidade da disfunção do desejo sexual, 
uma escala curta de avaliação funcional do desejo se-
xual feminino foi desenvolvida a partir da Classificação 
Internacional de Funcionalidade, Incapacidade e Saúde, 
e comparado aos resultados do questionário FSFI. 

De modo geral foi alta a prevalência de disfunção se-
xual nas mulheres estudadas, praticamente metade da 
amostra. De modo específico, a disfunção do desejo 
sexual feminino também se mostrou relevante, apa-
recendo em um terço das mulheres, dados em con-
sonância com a prevalência descrita na literatura na-
cional e internacional. Houve boa correlação entre os 
valores da escala curta e o domínio do FSFI que mede a 
disfunção do desejo sexual, demonstrando boa sensi-
bilidade e especificidade do novo instrumento. 

A escala curta de avaliação funcional do desejo sexual 
feminino pode servir como instrumento complemen-
tar para a avaliação quali-quantitativa da função e da 
disfunção do desejo sexual, com aplicabilidade clínica 
e de forma prática, tanto na avaliação, quanto na evo-
lução, alta e acompanhamento pós-alta de pacientes 
tratados por este distúrbio.
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